
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.259.046 - MS (2011/0121903-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : THALITA DE ANDRADE PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. PREVISÃO LEGAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
COLEGIALIDADE E DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. VERBETE 
SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O julgamento monocrático do recurso especial encontra previsão no art. 557 do 
CPC, c/c o art. 3º do CPP, não havendo falar em ofensa aos princípios da colegialidade 
e do juiz natural, sobretudo porque, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, com a interposição de agravo regimental, torna-se superada a alegação de 
violação aos referidos postulados, tendo em vista a devolução da matéria recursal ao 
órgão julgador competente. 

2. O Agravante não infirmou o único fundamento da decisão agravada – a 
desnecessidade de efetiva comprovação da transposição da divisa interestadual para a 
incidência da causa de aumento de pena do inciso V do art. 40 da Lei n. 11.343/06 –, o 
que atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte.

3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 
Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.259.046 - MS (2011/0121903-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : THALITA DE ANDRADE PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental em face da decisão de fls. 251/255, que deu 

provimento a recurso especial para reconhecer a aplicação da causa de aumento prevista no 

art. 40, V, da Lei n.º 11.343/2006.

Preliminarmente, o agravante alega que o julgamento monocrático do recurso 

especial, com análise de mérito, ofendeu os princípios da colegialidade e do juiz natural.  

No mérito, aduz, em síntese, que a elevação da reprimenda pela caracterização 

da traficância de substâncias entorpecentes entre Estados da Federação, contida no 

sobredito dispositivo legal, requer, para a sua incidência, a reanálise de fatos, bem como 

o reexame do conjunto probatório carreado aos autos, sendo que estas medidas se 

mostram inviáveis em face da Súmula n° 7, editada pelo Superior Tribunal de Justiça (fl. 

269). 

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que seja inadmitido o recurso especial do Parquet.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.259.046 - MS (2011/0121903-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Inicialmente, cumpre salientar que o provimento monocrático do recurso especial, 

calcado em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça – como na hipótese –, 

encontra previsão no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, não havendo falar em 

ofensa aos princípios da colegialidade e do juiz natural. 

Ademais, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 

com a interposição de agravo regimental, torna-se superada a alegação de violação aos 

citados postulados, tendo em vista a devolução da matéria recursal ao órgão julgador 

competente. 

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 822 GRAMAS DE 
MACONHA E 38 GRAMAS DE "OXI". SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, 
pelo relator, do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, valendo 
ressaltar, ademais, que a reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no 
julgamento de agravo regimental, supera eventual violação ao aludido 
princípio.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1432109/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/08/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
TRANSPORTE COLETIVO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. ART. 40, III, 
DA LEI 11.343/2006. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. REVALORAÇÃO DAS 
PROVAS. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

[...]
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3. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal 
do recurso especial quando se verifica a ocorrência de óbices formais ou quando 
esteja, no mérito, em conformidade ou em discordância com a jurisprudência 
desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1444666/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/06/2014, DJe 04/08/2014)

No mérito, verifico que o agravante não refutou o único fundamento em que se apoiou 

a decisão ora recorrida.

Vale lembrar que ao recorrente incumbe demonstrar o equívoco da decisão em face 

da qual se insurge, sendo imprescindível que impugne todos os óbices por ela apontados.

No caso dos autos, a decisão agravada deu provimento ao recurso especial pelo 

seguinte fundamento (fl. 253):

Firmou-se, nesta Eg. Corte, o entendimento de que para a 
incidência da causa de aumento prevista no art. 40, V, da Lei de Drogas, não é 
necessária a efetiva transposição da fronteira interestadual, sendo suficiente a 
constatação de que a droga tinha como destino outro Estado.

Assim, no caso dos autos, demonstrado que a recorrida 
transportava 11.200g (onze mil e duzentos) de maconha – cannabis sativa lineu 
– de Ponta Porã/MS para Barrafunda/SP, mister se faz a incidência da aludida 
causa de aumento.

 
O agravante, contudo, limita-se, tão somente, a afirmar que a decisão recorrida 

adentrou em questões fático-probatórias do recurso especial, deixando de afastar a 

fundamentação trazida pela decisão confrontada. 

Sendo assim, há que incidir, na espécie, o enunciado sumular 182 desse Tribunal 

Superior, verbis:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes (com destaques):

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGOU A ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
COMBATIDOS. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1 - O Tribunal obstou o prosseguimento do recurso especial por 
verificar a  ausência de prequestionamento e ausência de demonstração de 
dissenso pretoriano, o que implicaria deficiência na fundamentação, nos termos 
da Súmula n. 284 do STF.
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2 - O agravante deixou de impugnar as causas específicas de 
inadmissão do agravo em recurso especial. Incidência do enunciado sumular 
182 do STJ.

3 - Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.250/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 15/05/2014).

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
ECONOMIA PROCESSUAL E DA FUNGIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

[...] 2. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples 
pretensão de reforma. Súmula n.º 182 desta Corte.

[...] 4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, a que se nega provimento.

(EDcl no HC 289.196/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 02/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
SUMULAR N.º 182 DESTA CORTE. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
INEXISTÊNCIA DE POSSE OU DETENÇÃO LEGÍTIMA DE BEM MÓVEL 
ALHEIO RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PLEITO 
CONDENATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na ausência de argumento apto a afastar as razões 
consideradas no decisum ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos.

2. O Agravante não infirmou o único fundamento da decisão 
agravada - a impossibilidade de reexame de provas no recurso especial -, o que 
atrai a incidência da Súmula n.º 182 desta Corte: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." 

[...] 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 375.884/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 12/03/2014).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0121903-3 REsp 1.259.046 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  19090079084  20100231149  20100231149000101

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : THALITA DE ANDRADE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DENISE DA SILVA VIEGAS - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THALITA DE ANDRADE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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